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DECRETO N° 9079 , DE 02 DE MAIO DE 2000.

Aprova o Regulamento Operativo do Programa de
Incentivo Tributário para implantação e ampliação
ou modernização de empreendimentos industriais e
agroindustriais no Estado de Rondônia, instituído
através da Lei Complementar n° 231, de 25 de abril
de 2000, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso V, da Constituição Estadual, e
tendo em vista o disposto nos arts. Io, 9o e 10, da Lei Complementar n° 61, de 21
de julho de 1992, e;

Considerando a necessidade de promover ajustes à
Política de Incentivos ao Desenvolvimento do Estado de Rondônia instituída em

1992;

Considerando a necessidade de atrair novos investimentos

e investidores para induzir o crescimento econômico do Estado de Rondônia;

Considerando a necessidade de ampliar, fortalecer,
diversificar e modernizar as atividades produtivas dos setores econômicos do
Estado de Rondônia;

Considerando o disposto no art. Io, inciso I do art. 4o, da
Lei Complementar n° 61, de 21 de julho de 1992, que tratam da execução da
Política de Incentivos ao Desenvolvimento do Estado de Rondônia mediante a
aplicação de mecanismos e instrumentosna área tributária,

DECRETA:

Art. Io - Fica aprovado o Regulamento Operativo do
Programa de Incentivo Tributário, instituído pela Lei Complementar n° 231, de 25
de abril de 2000, que passa a fazer parte integrante deste Decreto.

Art. 2o - Este Decreto entra em vigorW daja de sua
publicação. \~/"~^ i^u. \
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Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário e, em
especial, o Decreto n° 8038, de 24 de outubro de 1997, que permanecerá em vigor
até a conclusão dos benefícios concedidos sob sua égide aos empreendimentos que
não fizerem a opção pelo Benefício Fiscal regulamentado por este Decreto.
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REGULAMENTO OPERATIVO DO PROGRAMA DE INCENTIVO

TRIBUTÁRIO PARA IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO OU
MODERNIZAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS E
AGROINDUSTRIAIS NO ESTADO DE RONDÔNIA, INSTITUÍDO
ATRAVÉS DA LEI COMPLEMENTAR N° 231 DE 25 DE ABRIL DE
2000.

CAPÍTULO I

f^ DO INCENTIVO TRIBUTÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SEÇÃO I

DAS FINALIDADES

Art. Io - O Programa de Incentivo Tributário na
implantação, ampliação e modernização de empreendimentos industriais e
agroindustriais no Estado de Rondônia, consiste na outorga de crédito presumido
de até 95% (noventa e cinco por cento) do valor:

I - do ICMS debitado no período, no caso de implantação;

II - da parcela do ICMS a recolher, incrementada no
período em função do projeto, no caso de ampliação ou modernização.

§ Io - Para efeitos deste regulamento considera-se:

I - projeto de Implantação - aquele que objetivar a
introdução de uma nova unidade produtora no mercado;

II - projeto de Ampliação - aquele que objetiva elevar a
capacidade nominal instalada da unidade produtora existente, com ou sem
diversificação do programa de produção original;

m - projeto de Modernização - aquele que objetiva a
elevação da produtividade e/ou da melhoria déquafi|dade, aumentando o grau de
competitividade dos bens produzidos, com amtódução de progresso tecnológico;
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IV - investimentos fixos - os gastos realizados com
máquinas, equipamentos, instalações e obras de infra-estrutura, inclusive
construções, destinados, exclusivamente, à produção agroindustrial e industrial,
excluídos terrenos, veículos de passageiros e caminhonetes;

V - agroindústria - qualquer atividade econômica que
agregue valor a produtos provenientes de explorações agrícolas, pecuárias,
pesqueiras, aquícolas, extrativistas e florestais, compreendendo os processos mais
complexos que incluem operações de transformação física, química ou biológica;

VI - progresso tecnológico, qualquer alteração no
processo ou no produto que resulte em melhoria de produtividade e/ou de
qualidade;

VII - ICMS debitado no período, o somatório dos débitos
do Imposto, no mês, gerado pelas operações próprias de saídas de mercadorias do
estabelecimento, a qualquer título, ainda que para estabelecimento do mesmo
titular, e pelas entradas de mercadorias provenientesde outros Estados, destinadas
a uso, consumo ou ativo imobilizado;

VIU - crédito presumido, benefício fiscal cujo valor
deduz-se do imposto debitado no período;

DC - ICMS a recolher, montante dos débitos que supera o
dos créditos do imposto no período.

§ 2o - Aos empreendimentos beneficiários do incentivo
tributário na modalidade de implantação, será vedada a apropriação de qualquer
outro crédito fiscal aos beneficiários do incentivo tributário correspondente à
implantação de empreendimento industrial, exceto aquele, admitido na Legislação
Tributária, decorrente da aquisição de máquinas e equipamentos industriais para
composição do ativo imobilizado.

§ 3o - Nos Projetos de implantação, o crédito presumido
não será utilizado quando o total de débitos doiCMS no período de apuração for
igual ou inferior aos valores dos créditos fiscais existentes, relativos à aquisição de
ativo imobilizado de que tratou oparágrafo antbtór/

oL>
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§ 4o - A ocorrência do evento previsto no parágrafo
anterior não interrompe ou suspende o prazo de fruição do incentivo tributário
previsto no § 3o.

§ 5o - O valor do crédito presumido no período, no caso
de implantação, fica limitado à diferença entre o total de débitos do ICMS no
período e o valor do crédito fiscal existente, relativo à aquisição de ativo
imobilizado de que tratou o § 2o.

§ 6o - Nos Projetos de Ampliação e/ou Modernização de
^ empreendimento agroindustrial, industrial ou o percentual de crédito presumido

será aplicado sobre a parcela do ICMS a recolher no período, apurado antes da
aplicação do incentivo tributário, que superar a média mensal corrigida do imposto
pago nos últimos 12 (doze) meses anteriores a implementação do processo
produtivo do projeto.

§ 7o - Na situação prevista no parágrafo anterior, caso a
empresa tenha menos de um ano de atividade, deverá ser considerado o
recolhimento médio do imposto promovido no período de existência,

§ 8o - Para fins de correção do imposto previsto nos §§6°
e 7o, será utilizada Unidade Padrão Fiscal do Estado de Rondônia - UPF/RO.

§ 9o - No caso em que o ICMS a recolher no período for
inferior à média estipulada nos §§ 6o e 7o, o beneficiário não terá direito ao

^ incentivo.

§ 10 - Não se inclui o imposto devido por substituição
tributária, nos seguintes casos:

VH, do § Io;
I - no ICMS debitado no período de que trata o inciso

II - no ICMS a recolher de que trata o inciso IX, do § Io.

seção n
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